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1. As entidades que pretendam participar nos concursos para prestação de serviços de retoma e valorização 

por reciclagem dos resíduos geridos pela Sociedade Ponto Verde devem, cumulativamente: 

1.1. Disponibilizar à Sociedade Ponto Verde (SPV) toda a informação e documentação que seja solicitada 

com vista à celebração de um contrato com a Sociedade Ponto Verde (“Contrato-Quadro”) devendo, 

para o efeito, ser preenchido o “Formulário de Candidatura a Retomador”, disponível em 

www.spvnet.pt;  

1.2. Celebrar com a Sociedade Ponto Verde um Contrato-Quadro; 

Cumprir os critérios mínimos de admissibilidade aos concursos conforme estabelecido no documento 
“Critérios mínimos a observar pelos procedimentos concursais” publicado pela APA e DGAE e disponível em  
https://apambiente.pt/sites/default/files/_Residuos/FluxosEspecificosResiduos/ERE/criterios_concurso.pdf . 

2. Após celebração do Contrato-Quadro, e antecipadamente à realização de cada procedimento concursal, 

as entidades candidatas aos  concursos promovidos pela SPV são contactadas pela Entidade Independente 

contratada pela SPV para verificação dos critérios mínimos de admissibilidade e apuramento do valor do 

ponderador relativo ao critério ambiental, quando aplicável. 

3. O lançamento de cada concurso é efetuado pela SPV através do envio de uma comunicação via correio 

eletrónico às empresas candidatas, passando a estar disponível, nessa altura e no endereço web indicado 

no Anúncio,  a respetiva documentação.  

4. Não são admitidas aos concursos as entidades que se encontrem em alguma das situações previstas no 

Anexo I. A SPV reserva-se ainda o direito de não admitir a concurso as entidades que tenham perante esta 

valores em dívida, vencidos ou que se vençam no dia imediatamente seguinte à data de realização dos 

concursos, ou as entidades que se tenham apresentado a processo especial de revitalização pendente à 

data do Concurso, ou que se encontrem abrangidas por um plano de insolvência ou por um plano de 

revitalização. 

5. Se as entidades deixarem de preencher alguma das condições previstas nas presentes “Condições de 

Participação”, deverão comunicar esse facto à Sociedade Ponto Verde logo que possível. 

6. A documentação a apresentar deverá ser disponibilizada em língua portuguesa, caso se trate de empresas 

nacionais. No caso de empresas não nacionais a documentação poderá ser disponibilizada em espanhol, 

inglês ou na língua original, acompanhada de uma tradução certificada em português e ser entregues 

diretamente através de correio eletrónico para o seguinte endereço: reciclagem@pontoverde.pt. A 

Sociedade Ponto Verde confirmará pela mesma via a receção dos documentos. 

Anexo I 

http://www.spvnet.pt/
https://apambiente.pt/sites/default/files/_Residuos/FluxosEspecificosResiduos/ERE/criterios_concurso.pdf
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(conforme estabelecido no documento “Critérios mínimos a observar pelos procedimentos 

concursais”) 

Não podem ser concorrentes as entidades que: 

a) Se encontrem em estado de insolvência declarada por sentença judicial, mesmo que não transitada em 

julgado; 

b) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afeite a sua 

honorabilidade profissional, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de 

pessoas singulares, ou, no caso de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido condenados por aqueles 

crimes os titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se 

encontrem em efetividade de funções; 

c) Tenham sido objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional, se, 

entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso 

de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido objeto de aplicação daquela sanção administrativa os 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em 

efetividade de funções; 

d) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 

ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

e) Não tenham a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, 

no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

f) Estejam impedidos, nos termos da lei, de se candidatarem a concursos privados ou públicos, 

designadamente por se encontrarem sujeitos à sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 

30.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto (na sua versão em vigor), na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do 

Decreto–Lei n.º 433/82, de 27 de outubro (na sua versão em vigor), na alínea b) do n.º 1 do artigo 71.º da 

Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, no n.º 1 do artigo 460.º do Código dos Contratos Públicos, ou na alínea b) 

do n.º 2 do artigo 562.º do Código de Trabalho durante o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória; 

g) Tenham sido objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 

utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 

para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal 

ou no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; 

h) Tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes, se, 

entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação, no caso de se tratar de pessoas singulares, ou, no caso 

de se tratar de pessoas coletivas, tenham sido condenados pelos mesmos crimes os titulares dos órgãos 
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sociais de administração, direção ou gerência das mesmas e estes se encontrem em efetividade de 

funções, se, entretanto, não tiver ocorrido a sua reabilitação: 

• Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida nos artigos 1.º e 2.º da 

Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a 

criminalidade organizada; 

• Corrupção, na aceção do artigo 3.º do Ato do Conselho, de 26 de maio de 1997, e da alínea a) do n.º 

1 do artigo 2.º da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao 

combate à corrupção no sector privado; 

• Fraude, na aceção do artigo 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das 

Comunidades Europeias; 

• Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 

de junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 

capitais (na versão em vigor); 

• Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, tal como definidos no artigo 2.º da 

Diretiva n.º 2011/36/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011. 

i) Tenham, a qualquer título, prestado, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação 

e elaboração das peças do procedimento; 

j) Tenham diligenciado no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar do órgão 

competente, de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe conferir vantagens indevidas no 

procedimento, ou tenham prestado informações erróneas suscetíveis de alterar materialmente as 

decisões de exclusão, qualificação ou adjudicação; 

k) Estejam abrangidas por conflitos de interesses que não possam ser eficazmente corrigidos por outras 

medidas menos gravosas que a exclusão; 

l) Tenham acusado deficiências significativas ou persistentes na execução de, pelo menos, um contrato 

público anterior nos últimos três anos, tendo tal facto conduzido à resolução desse contrato por 

incumprimento, ao pagamento de indemnização resultante de incumprimento, à aplicação de sanções 

que tenham atingido os valores máximos aplicáveis nos termos dos n.ºs 2 e 3 do artigo 329.º, ou a outras 

sanções equivalentes. 


